
 

QUESTÕES DE DIREITO AMBIENTAL 

 

I – PRINCÍPIOS DE DIREITO AMBIENTAL 

 

1 – (AOCP - 2012) O princípio de direito ambiental que tem por fim limitar o desenvolvimento 

de atividades de modo a impedir que se produzam intervenções no meio ambiente, quando 

houver incertezas a respeito de que tais atividades serão adversas para o meio ambiente, é 

denominado: 

(A)Princípio da Precaução. 

(B) Princípio do Poluidor-pagador. 

(C)Princípio do Desenvolvimento Sustentável. 

(D) Princípio da Prevenção. 

(E) Princípio da Ubiquidade. 

 

2 – (PGR-2012) Analise os itens abaixo e responda em seguida: 

I - A previsão do direito ao meio ambiente sadio e ecologicamente equilibrado, na Constituição 

brasileira de 1988 identifica-se com a concepção de uma "Constituição dirigente", segundo a 

qual a Estado deve desempenhar um papel primordial na promoção e na realização de direitos 

e benefícios titularizados pela coletividade. 

II - A concepção econômica de externalidades negativas encontra-se na estrutura dos princípios 

do poluidor-pagador o do usuário-pagador, traduzindo a necessidade de internalização dos 

prejuízos sociais nos custos de produção, de forma a atrair para o empreendedor o dever de 

adotar medidas de prevenção e controle de possível deterioração de recursos ambientais 

decorrente de sua atividade produtiva. 

III - O princípio do poluidor-pagador tem índole exclusivamente reparatória ou ressarcitória, 

traduzindo a ideia de que o empreendedor que polui deve arcar com os ônus daí decorrentes 

mediante a adoção de medidas de correção ou reparação do ambiente degradado. 

IV - O princípio do poluidor-pagador não tem força normativa, representando apenas uma 

expectativa de entronização no sistema jurídico, despida de carga de coercibilidade. 

(A) Os itens II e IV são falsos. 

(B) Todos os itens são verdadeiros. 

(C) Somente o item III é falso. 

(D) Os itens I e II são verdadeiros. 

 

II – MEIO AMBIENTE NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

3 - (OAB 03-2013) O estado Y pretende melhorar a qualidade do ar e da água em certa região 

que compõe o seu território, a qual é abrangida por quatro municípios. Considerando o caso, 

assinale a alternativa que indica a medida que o estado Y deve adotar. 

(A) Instituir Região Metropolitana por meio de  lei ordinária, a qual retiraria as competências 

dos referidos municípios, para disciplinar as matérias. 



 

(B) Por iniciativa da Assembleia Estadual, editar lei definindo a região composta pelos 

municípios como área de preservação permanente, estabelecendo padrões ambientais 

mínimos, de acordo com o plano de manejo. 

(C) Editar lei complementar, de iniciativa do Governador do estado, a qual imporá níveis de  

qualidade a serem obedecidos pelos municípios, sob controle e fiscalização do órgão 

ambiental estadual. 

(D) Incentivar os municípios que atingirem as metas  ambientais estipuladas em lei estadual, 

por meio  de distribuição de parte do ICMS arrecadado, nos limites constitucionalmente 

autorizados.  

 

4 - (OAB 02-2010) Considerando a repartição de competências ambientais estabelecida na 

Constituição Federal, assinale a alternativa correta. 

(A) Deverá ser editada lei ordinária com as normas para a cooperação entre a União e os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios para o exercício da competência comum de defesa 

do meio ambiente. 

(B) A exigência de apresentação, no processo de licenciamento ambiental, de certidão da 

Prefeitura Municipal sobre a conformidade do empreendimento com a legislação de uso e 

ocupação do solo decorre da competência do município para o planejamento e controle do 

uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano. 

(C) Legislar sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição é de competência 

concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com fundamento no 

art. 24 da Constituição Federal. 

(D) A competência executiva em matéria ambiental não alcança a aplicação de sanções 

administrativas por infração à legislação de meio ambiente. 

 

5 - (OAB XVII Exame) O Município Z deseja implementar política pública ambiental, no 

sentido de combater a poluição das vias públicas. Sobre as competências ambientais 

distribuídas pela Constituição, assinale a afirmativa correta. 

(A) União, Estados, Distrito Federal e Municípios têm competência material ambiental comum, 

devendo leis complementares fixarem normas de cooperação entre os entes. 

(B) Em relação à competência material ambiental, em não sendo exercida pela União e nem 

pelo Estado, o Município pode exercê-la plenamente. 

(C) O Município só pode exercer sua competência material ambiental nos limites das normas 

estaduais sobre o tema. 

(D) O Município não tem competência material em direito ambiental, por falta de previsão 

constitucional, podendo, porém, praticar atos por delegação da União ou do Estado. 

 

6 - (OAB XXIII - Exame) A Lei Federal nº 123, de iniciativa parlamentar, estabelece regras 

gerais acerca do parcelamento do solo urbano. Em seguida, a Lei Municipal nº 147 fixa área 

que será objeto do parcelamento, em função da subutilização de imóveis. Inconformado com a 

nova regra, que atinge seu imóvel, Carlos procura seu advogado para que o oriente sobre uma 

possível irregularidade nas novas regras. Considerando a hipótese, acerca da Lei Federal nº 

123, assinale a afirmativa correta. 



 

(A) É formalmente inconstitucional, uma vez que é competência dos municípios legislar sobre 

política urbana. 

(B) É formalmente inconstitucional, uma vez que a competência para iniciativa de leis sobre 

política urbana é privativa do Presidente da República. 

(C) Não possui vício de competência, já que a Lei Municipal nº 147 é inconstitucional, sendo 

da competência exclusiva da União legislar sobre política urbana. 

(D) Não possui vício de competência, assim como a Lei Municipal nº 147, sendo ainda de 

competência dos municípios a execução da política urbana. 

 

III – CRIMES AMBIENTAIS 

 

7 - (OAB 02-2010) Diante das disposições estabelecidas pela Lei n. 9.605/98 sobre as sanções 

penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, assinale 

a alternativa correta. 

(A) A desconsideração da pessoa jurídica somente será admitida se a pena restritiva de direitos 

se revelar inócua para os fins a que se destina. 

(B) A pena restritiva de direitos da pessoa jurídica, no que tange à proibição de contratar com 

o poder público, terá duração equivalente ao tempo de permanência dos efeitos negativos da   

conduta delituosa sobre o meio ambiente. 

(C) Constitui inovação da lei de crimes ambientais a excludente de antijuridicidade 

relativamente ao comércio não autorizado de animais da fauna silvestre voltado exclusivamente 

à subsistência da entidade familiar. 

(D) Os tipos penais ambientais, em regra, descrevem crimes de perigo abstrato, que se 

consumam com a própria criação do risco, efetivo ou presumido, independentemente de 

qualquer resultado danoso. 

 

8 – (PUCPR-2011) No que concerne aos crimes ambientais expressamente tipificados na Lei 

9.605/98, assinale a alternativa CORRETA: 

(A) Constitui conduta expressamente tipificada como crime na Lei 9.605/98 reciclar resíduo 

perigoso de forma diversa da estabelecida em lei ou regulamento. 

(B) Conduzir, permitir ou autorizar a condução de veículo automotor em desacordo com os 

limites e exigências ambientais previstos na legislação, corresponde à tipificação expressa da 

Lei 9.605/98. 

(C) Nos crimes culposos de poluição, as penas serão aumentadas de um sexto a um terço, se 

resulta dano irreversível à flora ou ao meio ambiente em geral, conforme previsão expressa na 

Lei. 

(D) Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro 

procedimento administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso 

ou enganoso, ressalvados os casos de omissão. 

(E) Nenhuma das alternativas é verdadeira. 

 

IV – RESPONSABILIDADE AMBIENTAL (ADMNISTRATIVA, CIVIL E PENAL) 

 



 

9 - (OAB XIX Exame) Pedro, em visita a determinado município do interior do estado do Rio 

de Janeiro, decide pichar e deteriorar a fachada de uma igreja local tombada, por seu valor 

histórico e cultural, pelo Instituto Estadual do Patrimônio Histórico-Cultural - INEPAC, 

Autarquia Estadual. Considerando o caso em tela, assinale a afirmativa correta. 

(A) Pedro será responsabilizado apenas administrativamente, com pena de multa, uma vez que 

os bens integrantes do património cultural brasileiro não se sujeitam, para fins de tutela, ao 

regime de responsabilidade civil ambiental, que trata somente do meio ambiente natural. 

(B) Pedro será responsabilizado administrativa e penalmente, não podendo ser responsabilizado 

civilmente, pois o dano, além de não poder ser considerado de natureza ambiental, não pode ser 

objeto de simultânea recuperação e indenização. 

(C) Pedro, por ter causado danos ao meio ambiente cultural, poderá ser responsabilizado 

administrativa, penal e civilmente, sendo admissível o manejo de ação civil pública pelo 

Ministério Público, demandando a condenação em dinheiro e o cumprimento de obrigação de 

fazer. 

(D) Pedro, além de responder administrativa e penalmente, será solidariamente responsável 

com o INEPAC pela recuperação e indenização  dano, sendo certo que ambos responderão 

forma subjetiva, havendo necessidade de inequívoca demonstração de dolo ou culpa. 

10 - (UFPR-2012) Uma indústria lançou resíduos químicos altamente poluentes, em nível 

superior ao permitido pelas normas ambientais, num rio do Município de Curitiba. Além de 

atingir a coletividade, violando o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, a situação provocou vítimas específicas, afetando a saúde de quem, 

inadvertidamente, fez uso da água contaminada. Diante do exposto, é correto afirmar: 

(A) Em se tratando de responsabilidade civil, a indústria só responderá de forma objetiva pelos 

danos causados às pessoas que tiveram sua saúde afetada se existir sentença julgando 

procedente a Ação Civil Pública, com trânsito em julgado. 

(B) A responsabilidade civil por danos causados ao meio ambiente, por ser de natureza objetiva, 

exige a caracterização de culpa para que se caracterize a obrigação de reparar os prejuízos 

causados. 

(C) Em se tratando de responsabilidade civil, a indústria responde de forma objetiva, cabendo 

às vítimas demonstrarem apenas o nexo causal entre o fato e o dano, bem como o seu montante. 

(D) Em se tratando de responsabilidade civil, a indústria responde de forma subjetiva, cabendo 

às vítimas demonstrarem o nexo causal entre o fato e o dano, bem como o seu montante. 

 

11 – (OAB 02-2011) João adquiriu em maio de 2000 um imóvel em área rural, banhado pelo 

Rio Formoso. Em 2010, foi citado para responder a uma ação civil pública proposta pelo 

Município de Belas Veredas, que o responsabiliza civilmente por ter cometido corte raso na 

mata ciliar da propriedade. João alega que o desmatamento foi cometido pelo antigo 

proprietário da fazenda, que já praticava o plantio de milho no local. Em razão do exposto, é 

correto afirmar que: 

(A) A responsabilidade por dano ambiental é objetiva, mas, como não há nexo de causalidade 

entre a ação do novo proprietário e o corte raso na área, verifica-se a excludente de 

responsabilidade, e João não será obrigado a reparar o dano. 



 

(B) A responsabilidade civil por dano ambiental difuso prescreve em cinco anos, por força da 

Lei n.  9.873/99. Logo, João não será obrigado a reparar o dano. 

(C) João será obrigado a recuperar a área, mas, como não poderá mais utilizá-la para o plantio 

do milho, terá direito a indenização, a ser paga pelo Poder Público, por força do princípio do 

protetor-recebedor. 

(D) A manutenção de área de mata ciliar é obrigação propter rem; sendo obrigação de 

conservação, é automaticamente transferida do alienante ao adquirente, Logo, João terá que 

reparar a área. 

 

12 - (OAB XXXI) Seguindo plano de expansão de seu parque industrial para a produção de 

bebidas, o conselho de administração da sociedade empresária Frescor S/A autoriza a 

destruição de parte de floresta inserida em Área de Preservação Permanente, medida que se 

consuma na implantação de nova fábrica. Sobre responsabilidade ambiental, tendo como 

referência a hipótese narrada, assinale a afirmativa correta. 

(A) Frescor S/A responde civil e administrativamente, sendo excluída a responsabilidade penal 

por ter a decisão sido tomada por órgão colegiado da sociedade. 

(B) Frescor S/A responde civil e administrativamente, uma vez que não há tipificação criminal 

para casos de destruição de Área de Preservação Permanente, mas apenas de Unidades de 

Conservação. 

(C) Frescor S/A responde civil, administrativa e penalmente, sendo a ação penal pública, 

condicionada à prévia apuração pela autoridade ambiental competente. 

(D) Frescor S/A responde civil, administrativa e penalmente, sendo agravante da pena a 

intenção de obtenção de vantagem pecuniária. 

 

V – POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

 

13 – São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: 

I – o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental e o zoneamento ambiental. 

II – a avaliação de impacto ambiental e o licenciamento e a revisão de atividades efetivamente 

ou potencialmente poluidoras. 

III – os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção de 

tecnologia, voltadas para a melhoria da qualidade ambiental e a criação de espaços territoriais 

especialmente protegidos pelo poder público federal, estadual e municipal, tais como áreas de 

proteção ambiental de relevante interesse ecológico e reservas extrativistas. 

Assinale a opção correta. 

(A) Apenas os itens I e II estão certos. 

(B) Apenas os itens I e III estão certos. 

(C) Apenas os itens II e III estão certos. 

(D) Todos os itens estão certos. 

 

14 - (FCC-2012) De acordo com a Lei n. 6.938/81, o Sistema Nacional do Meio Ambiente - 

SISNAMA possui o Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA em sua estrutura como 

órgão: 



 

(A) superior, com a finalidade de planejar, coordenar supervisionar e controlar, como órgão 

federal, a política nacional e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente. 

(B) consultivo e deliberativo, com a finalidade de assessorar, estudar e propor ao Conselho de 

Governo diretrizes de políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais e 

deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio 

ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida. 

(C) central, com a função de assessorar o Presidente da República na formulação da política 

nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e os recursos ambientais. 

(D) executor, com a finalidade de executar e fazer executar, como órgão federal, a política e 

diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente. 

(E) Seccional, com a responsabilidade de divulgar anualmente o Relatório de Qualidade do 

Meio Ambiente, bem como de administrar o Cadastro Técnico Federal de Atividades e 

Instrumentos de Defesa Ambiental, além do Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais. 

 

15 - (OAB XX - Exame) Hugo, advogado, é consultado pela pessoa jurídica Céu Azul Ltda., 

indústria química de grande porte, acerca da necessidade de redução de emissão de gases de 

efeito estufa, tendo em vista as disposições da lei que instituiu a Política Nacional sobre 

Mudança do Clima (PNMC). Com base na hipótese formulada, assinale a opção que apresenta 

a orientação dada por Hugo ao seu cliente. 

(A) A pessoa jurídica Céu Azul Ltda. terá que reduzir a emissão de gases de efeito estufa ou 

adquirir créditos de carbono de outros emissores que reduzirem suas emissões além do 

legalmente necessário, sob pena de imposição de multa de até 2% (dois por cento) sobre suas 

receitas brutas. 

(B) A pessoa jurídica Céu Azul Ltda., por pertencer a ramo industrial inserido no Plano de 

Desenvolvimento Limpo, terá que reduzir a emissão de gases de efeito estufa, não podendo se 

valer dos mecanismos de flexibilização, sob pena de imposição de multa de até 2% (dois por 

cento) de sua receita bruta. 

(C) A pessoa jurídica Céu Azul Ltda. não estará obrigada a reduzir a emissão de gases de efeito 

estufa caso formalmente constituída até a data da vigência da lei que instituiu a Política 

Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), mas terá que pagar pelas emissões além do limite 

legal, tendo em vista o princípio do poluidor-pagador. 

(D) A pessoa jurídica Céu Azul Ltda. não tem obrigação legal de redução de emissão de gases 

de efeito estufa, independentemente da data de sua constituição e do seu segmento de atividade, 

não obstante a expressa adoção dos princípios da prevenção e precaução pela lei que instituiu 

a PNMC. 

 

VI – ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

 

16 - (OAB XXXI) Efeito Estufa Ltda., sociedade empresária que atua no processamento de 

alimentos, pretende instalar nova unidade produtiva na área urbana do Município de Ar Puro, 

inserida no Estado Y. Para esse fim, verificou que a autoridade competente para realizar o 



 

licenciamento ambiental será a do próprio Município de Ar Puro. Sobre o caso, assinale a opção 

que indica quem deve realizar o estudo de impacto ambiental. 

(A) O Município de Ar Puro. 

(B) O Estado Y. 

(C) O IBAMA. 

(D) Profissionais legalmente habilitados, às expensas do empreendedor. 

 

17 - (OAB 03-2008) Quanto ao licenciamento ambiental, assinale a opção correta. 

(A) Uma das modalidades de licença ambiental é a licença de operação, que é concedida após 

apresentação dos documentos referentes a determinado empreendimento e de seu projeto de 

implementação e antes da licença de instalação. 

(B) O órgão licenciador tem sempre sua decisão vinculada aos resultados do estudo de impacto 

ambiental e ao seu respectivo relatório de impacto ambiental, sendo expressamente vedada a 

autorização de empreendimentos desaconselhados por este. 

(C) A licença ambiental não pode ser concedida a empreendimentos que não sejam cadastrados 

no Cadastro Técnico Federal de Empreendimentos Sustentáveis. 

(D) O CONAMA definiu, em uma de suas resoluções, estudos ambientais como sendo todos e 

quaisquer estudos relativos aos aspectos ambientais relacionados à localização, instalação, 

operação e ampliação de uma atividade ou empreendimento, que sejam apresentados como 

subsídios para a análise de razões para a concessão da licença. 

 

18 - (OAB 03-2007-11) Quanto ao Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e sua relação com o 

Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), assinale a opção correta. 

(A) O EIA e o RIMA apresentam algumas diferenças: o primeiro compreende o levantamento 

da literatura científica e legal pertinente, trabalhos de campo, análises de laboratório e a própria 

redação do relatório. É, portanto, mais abrangente que o segundo e o engloba em si mesmo. 

(B) O EIA divide-se em três etapas bem distintas: a análise da dinâmica dos sistemas 

socioambientais, a diagnose das interferências ecossistêmicas e a avaliação progressiva das 

ações antrópicas, sendo estes os elementos que darão suporte à redação do RIMA. 

(C) O EIA deve ser elaborado posteriormente à autorização da obra ou atividade 

potencialmente poluidora, desde que o licenciamento prévio tenha sido autorizado pelo órgão 

ambiental competente. 

(D) Em respeito ao segredo industrial e comercial, a Constituição Federal de 1988 (CF) 

estabeleceu como uma das características centrais do EIA o sigilo, sendo, portanto: vedada a 

sua publicidade. 

 

19 – (OAB-2012) Um shopping center, que possui cerca de 250 lojas e estacionamento para 

dois mil veículos foi construído há doze anos sobre um antigo aterro sanitário e, desde sua 

inauguração, sofre com a decomposição de material orgânico do subsolo, havendo emissão 

diária de gás metano, em níveis considerados perigosos à saúde humana, podendo causar 

explosões. Em razão do caso exposto, assinale a alternativa correta: 



 

(A) Como o shopping foi construído há mais de cinco anos, a obrigação de elaborar estudo 

prévio de impacto ambiental e de se submeter a licenciamento já prescreveu. Assim, o 

empreendimento poderá continuar funcionando. 

(B) A licença de operação ambiental tem prazo de validade de dez anos. Logo, o shopping já 

cumpriu com suas obrigações referentes ao licenciamento e ao estudo prévio de impacto 

ambiental, e poderá continuar com suas atividades regularmente. 

(C) A decomposição de material orgânico continua ocorrendo, e é considerada perigosa à saúde 

humana e ao meio ambiente. Logo, o shopping center em questão poderá ser obrigado pelo 

órgão ambiental competente a adotar medidas para promover a dispersão do gás metano, de 

forma a minimizar ou anular os riscos ambientais, mesmo que já possua licença de operação 

válida. 

(D) Caso o shopping center possua licença de operação válida, não poderá ser obrigado pelo 

órgão ambiental competente, no caso exposto, a adotar novas medidas para a dispersão do gás 

metano. Apenas no momento da renovação de sua licença de operação poderá ser obrigado a 

adquirir novo equipamento para tal fim. 

 

20 - (OAB 02-2012-11) A respeito dos princípios aplicáveis ao Licenciamento e ao Estudo 

Prévio de Impacto Ambiental (EIA), assinale a afirmativa correta. 

(A) O licenciamento ambiental é norteado pelos princípios da informação e da participação 

popular. Logo, a audiência pública é uma etapa fixa do processo de avaliação ambiental, não   

podendo ser dispensada pelo órgão ambiental competente.  

(B) O licenciamento ambiental e o estudo prévio de impacto ambiental devem preceder toda 

obra em área pública, em razão do princípio da função socioambiental da propriedade. 

(C) O licenciamento ambiental pode ocorrer sem que haja audiência pública. Porém, havendo 

EIA, esta pode ser realizada de ofício pelo órgão ambiental ao julgar necessária ou requerida 

por, no mínimo, 50 cidadãos, por entidade civil ou pelo Ministério Público, em razão dos 

princípios da informação e da participação popular. 

(D) O licenciamento ambiental se baseia no princípio da prevenção de danos. Logo, só 

atividades em que haja certeza científica e inconteste de degradação ambiental estão sujeitas 

ao estudo prévio de impacto ambiental. 

 

21 - (OAB 02-2013) Em determinado Estado da federação é proposta emenda à Constituição, 

no sentido de submeter todos os Relatórios de Impacto Ambiental à comissão permanente da 

Assembleia Legislativa. Com relação ao caso proposto, assinale a afirmativa correta. 

(A) Os Relatórios e os Estudos de Impacto Ambiental são realizados exclusivamente pela 

União, de modo que a Assembleia Legislativa não é competente para analisar os Relatórios. 

(B) A análise e a aprovação de atividade potencialmente causadora de risco ambiental são 

consubstanciadas no poder de polícia, não sendo possível a análise do Relatório de Impacto 

Ambiental pelo Poder Legislativo.   

(C) A emenda é constitucional, desde que de iniciativa parlamentar, uma vez que incumbe ao 

Poder Legislativo a direção superior da Administração Pública, incluindo a análise e a 

aprovação de   atividades potencialmente poluidoras. 



 

(D) A emenda é constitucional, desde que seja de iniciativa do Governador do Estado, que 

detém competência privativa para iniciativa de emendas sobre organização administrativa, 

judiciária, tributária e ambiental do Estado. 

 

22 - (OAB 01-2015) Miguel, empreendedor particular, tem interesse em dar início à construção 

de edifício comercial em área urbana de uma grande metrópole. Nesse sentido, consulta seu 

advogado e indaga sobre quais são as exigências legais para o empreendimento. Sobre a 

situação apresentada, assinale a afirmativa correta. 

(A) Não é necessária a realização de estudo de impacto ambiental, por ser área urbana, ou estudo 

de impacto de vizinhança, uma vez que não foi editada até hoje lei complementar exigida pela 

Constituição para disciplinar a matéria. 

 (B)É necessário o estudo prévio de impacto ambiental, anterior ao licenciamento ambiental, a 

ser efetivado pelo município, em razão de o potencial impacto ser de âmbito local.   

(C) E necessária a realização de estudo de impacto de vizinhança, desde que o empreendimento 

esteja compreendido no rol de atividades estabelecidas em lei municipal.   

(D) É necessária a realização de estudo de impacto ambiental, o qual não será precedido 

necessariamente por licenciamento ambiental, uma vez que a atividade não é potencialmente 

causadora de impacto ambiental. 

 

23 - (OAB XVIII Exame) Determinada sociedade empresária consulta seu advogado para obter 

informações sobre as exigências ambientais que possam incidir em seus projetos, 

especialmente no que tange à apresentação e aprovação de Estudo Prévio de Impacto 

Ambiental e seu respectivo Relatório (EIA/RIMA). Considerando a disciplina do EIA/RIMA 

pelo ordenamento jurídico, assinale a afirmativa correta. 

(A) O EIA/RIMA é um estudo simplificado, integrante do licenciamento ambiental, destinado 

a avaliar os impactos ao meio ambiente natural, não abordando impactos aos meios artificial e 

cultural, pois esses componentes, segundo pacífico entendimento doutrinário e jurisprudencial, 

não integram o conceito de "meio ambiente".   

(B) O EIA/RIMA é exigido em todas as atividades e empreendimentos que possam causar 

impactos ambientais, devendo ser aprovado previamente à concessão da denominada Licença 

Ambiental Prévia. 

(C) O EIA/RIMA, além de ser aprovado entre as Licenças Ambientais Prévia e de Instalação, 

tem a   sua metodologia e o seu conteúdo regrado exclusivamente por Resoluções do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), podendo a entidade/o órgão ambiental licenciador 

dispensá-lo segundo critérios discricionários e independentemente de fundamentação, ainda 

que a atividade esteja prevista em Resolução CONAMA como passível de EIA/RIMA. 

(D) O EIA-RIMA é um instrumento de avaliação de impactos ambientais, de natureza 

preventiva, exigido para atividades/empreendimentos não só efetiva como potencialmente 

capazes de causar significativa degradação, sendo certo que a sua publicidade é uma imposição 

Constitucional (CRFB/1988). 

 

VII – INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 



 

24 - (OAB XXX - Exame) Após comprar um terreno, Roberto iniciou a construção de sua casa, 

sem prévia licença, avançando para além dos limites de sua propriedade e ocupando 

parcialmente a via pública, inclusive com possibilidade de desabamento de parte da obra e risco 

à integridade dos pedestres. No regular exercício da fiscalização da ocupação do solo urbano, 

o poder público municipal, observadas as formalidades legais, valendo-se da prerrogativa de 

direito público que, calcada na lei, autoriza-o a restringir o uso e o gozo da liberdade e da 

propriedade privada em favor do interesse da coletividade, determinou que Roberto demolisse 

a parte irregular da obra. O poder administrativo que fundamentou a determinação do 

Município é o poder: 

(A) de hierarquia, e, pelo seu atributo da coercibilidade, o particular é obrigado a obedecer às 

ordens emanadas pelos agentes públicos, que estão em nível de superioridade hierárquica e 

podem usar meios indiretos de coerção para fazer valer a supremacia do interesse público sobre 

o privado. 

(B) disciplinar, e o particular está sujeito às sanções impostas pela Administração Pública, em 

razão do atributo da imperatividade, desde que haja a prévia e imprescindível chancela por 

parte do Poder Judiciário. 

(C) regulamentar, e os agentes públicos estão autorizados a realizar atos concretos para aplicar 

a lei, ainda que tenham que se valer do atributo da autoexecutoriedade, a fim de concretizar 

suas determinações, independentemente de prévia ordem judicial. 

(D) de polícia, e a fiscalização apresenta duplo aspecto: um preventivo, por meio do qual os 

agentes públicos procuram impedir um dano social, e um repressivo, que, face à transgressão 

da norma de polícia, redunda na aplicação de uma sanção. 

 

25 - (OAB XXV - Exame) Configurada a violação aos dispositivos da Lei do Sistema Nacional 

de Unidades de Conservação, especificamente sobre a restauração e recuperação de 

ecossistema degradado, o Estado Z promove ação civil pública em face de Josemar, causador 

do dano. Em sua defesa judicial, Josemar não nega a degradação, mas alega o direito subjetivo 

de celebração de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), com a possibilidade de 

transacionar sobre o conteúdo das normas sobre restauração e recuperação. Sobre a hipótese, 

assinale a afirmativa correta. 

(A) Josemar não possui direito subjetivo à celebração do TAC, que, caso celebrado, não pode 

dispor sobre o conteúdo da norma violada, mas sobre a forma de seu cumprimento. 

(B) O TAC não pode ser celebrado, uma vez que a ação civil pública foi proposta pelo Estado, 

e não pelo Ministério Público. 

(C) Josemar possui direito subjetivo a celebrar o TAC, sob pena de violação ao princípio da 

isonomia, mas sem que haja possibilidade de flexibilizar o conteúdo das normas violadas. 

(D) Josemar possui direito subjetivo a celebrar o TAC nos termos pretendidos, valendo o termo 

como título executivo extrajudicial, apto a extinguir a ação civil pública por perda de objeto. 

 

VIII – POLÍTICA NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

 

26 - (OAB XXVII - Exame) A União edita o Decreto nº 123, que fixa as regras pelas quais 

serão outorgados direitos de uso dos recursos hídricos existentes em seu território, garantindo 

que seja assegurado o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água. Determinada 



 

sociedade empresária, especializada nos serviços de saneamento básico, interessada na outorga 

dos recursos hídricos, consulta seu advogado para analisar a possibilidade de assumir a 

prestação do serviço. Desse modo, de acordo com a Lei da Política Nacional de Recursos 

Hídricos, assinale a opção que indica o uso de recursos hídricos que pode ser objeto da referida 

outorga pela União. 

(A) O lançamento de esgotos em corpo de água que separe dois Estados da Federação, com o 

fim de sua diluição. 

(B) A captação da água de um lago localizado em terreno municipal. 

(C) A extração da água de um rio que banhe apenas um Estado. 

(D) O uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades de pequenos núcleos 

populacionais, distribuídos pelo meio rural. 

 

IX – SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

 

27 - (OAB XXVIII - Exame) O Ministro do Meio Ambiente recomenda ao Presidente da 

República a criação de uma Unidade de Conservação em área que possui relevante ecossistema 

aquático e grande diversidade biológica. Porém, em razão da grave crise financeira, o 

Presidente pretende que a União não seja compelida a pagar indenização aos proprietários dos 

imóveis inseridos na área da Unidade de Conservação a ser criada. Considerando o caso, 

assinale a opção que indica a Unidade de Conservação que deverá ser criada. 

(A) Estação Ecológica. 

(B) Reserva Biológica. 

(C) Parque Nacional. 

(D) Área de Proteção Ambiental. 

 

28 - (OAB 01-2012) O Prefeito do Município de Belas Veredas, após estudos técnicos e 

realização de audiência pública, decide pela criação de parque, em uma área onde podem ser 

encontrados exemplares exuberantes de Mata Atlântica. Assim, edita decreto que fixa os 

limites do novo parque municipal. Passados dois anos, recebe pedidos para que o parque seja 

reavaliado e transformado em uma Área de Relevante Interesse Ecológico, com uma pequena 

redução de seus limites. Tendo em vista a situação descrita, assinale a alternativa correta. 

(A) Em razão do princípio da simetria das formas no direito ambiental, a Unidade de 

Conservação criada por ato do Poder Executivo poderá ser reavaliada e ter seus limites 

reduzidos também por decreto. 

(B) Como a Mata Atlântica é considerada patrimônio nacional, por força do art. 225, § 4º, da 

CRFB, apenas a União possui competência para a criação de unidades de conservação que 

incluam tal bioma em seus limites.  

(C) A criação do parque é constitucional e legal, mas, como a área está definida como Unidade 

de Conservação de Proteção Integral, a alteração para Área de Relevante Interesse Ecológico, 

que é de Unidade de Conservação de Uso Sustentável, com redução de limites, só pode ser feita 

por lei. 

(D) A reavaliação poderá ser feita por decreto, uma vez que a Área de Relevante Interesse 

Ecológico também é uma Unidade de Conservação do grupo de proteção integral. 



 

 

29 - (OAB 01-2014) Bruno é proprietário de pousada que está em regular funcionamento há 

seis anos e explora o ecoturismo. Na área em que a pousada está localizada, o estado da 

federação pretende instituir estação ecológica com o objetivo de promover a proteção da flora 

e da fauna locais. A partir do caso apresentado, assinale a afirmativa correta. 

(A) Não é possível o estado instituir a estação eco lógica, pois fere o princípio da segurança 

jurídica, tendo em vista que a pousada funcionava regularmente há mais de cinco anos. 

(B) É possível a instituição da estação ecológica pelo estado da federação, não impedindo o 

funcionamento da pousada, visto que Bruno tem direito adquirido ao exercício da atividade 

econômica. 

(C) É possível a instituição da estação ecológica com a cessação da atividade econômica da 

pousada, desde que o Poder Público Estadual indenize Bruno pelos prejuízos que a instituição 

da unidade de conservação causar à sua atividade.  

(D) É possível a instituição da estação ecológica com a cessação da atividade econômica da 

pousada, não cabendo ao Poder Público qualquer forma de indenização, tendo em vista a 

supremacia do interesse coletivo sobre os interesses individualmente considerados. 

 

X – RESÍDUOS SÓLIDOS E SANEAMENTO BÁSICO 

 

30 - (OAB XXIII - Exame) O Município de Fernandópolis, que já possui aterro sanitário, passa 

por uma grave crise econômica. Diante disso, o prefeito solicita auxílio financeiro do Governo 

Federal para implantar a coleta seletiva de resíduos sólidos, que contará com a participação de 

associação de catadores de materiais recicláveis. Sobre o auxílio financeiro tratado, assinale a 

afirmativa correta. 

(A) Não será possível o auxílio financeiro, sob pena de violação ao princípio da isonomia com 

relação aos demais entes da Federação. 

(B) Não será possível o auxílio financeiro, uma vez que a coleta seletiva de resíduos sólidos do 

Município de Fernandópolis está sendo realizada parcialmente por associação privada. 

(C) O auxílio financeiro é possível, desde que o Município possua até 20 mil habitantes ou seja 

integrante de área de especial interesse turístico. 

(D) O auxílio financeiro é possível, desde que o Município elabore plano municipal de gestão 

integrada de resíduos sólidos. 

 

31 - (OAB XXV - Exame) Os Municípios ABC e XYZ estabeleceram uma solução consorciada 

intermunicipal para a gestão de resíduos sólidos. Nesse sentido, celebraram um consórcio para 

estabelecer as obrigações e os procedimentos operacionais relativos aos resíduos sólidos de 

serviços de saúde, gerados por ambos os municípios. Sobre a validade do plano intermunicipal 

de resíduos sólidos, assinale a afirmativa correta. 

(A) Não é válido, uma vez que os resíduos de serviços de saúde não fazem parte da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, sendo disciplinados por lei específica. 

(B) É válido, sendo que os Municípios ABC e XYZ terão prioridade em financiamentos de 

entidades federais de crédito para o manejo dos resíduos sólidos. 



 

(C) É válido, devendo o consórcio ser formalizado por meio de sociedade de propósito 

específico com a forma de sociedade anônima. 

(D) É válido, tendo como conteúdo mínimo a aplicação de 1% (um por cento) da receita 

corrente líquida de cada município consorciado. 

 

XI – CÓDIGO FLORESTAL 

 

32 - (OAB XIV - Exame) A definição dos espaços territoriais especialmente protegidos é 

fundamental para a manutenção dos processos ecológicos. Sobre o instituto da reserva legal, de 

acordo com o novo Código Florestal (Lei n. 12.651/2012), assinale a afirmativa correta. 

(A) pode ser instituído em área rural ou urbana, desde que necessário à reabilitação dos 

processos ecológicos.  

(B) incide apenas sobre imóveis rurais, e sua área deve ser mantida sem prejuízo da aplicação 

das normas sobre as áreas de preservação permanente.  

(C) foi restringida, de acordo com a lei n. 12.651/2012, às propriedades abrangidas por unidades 

de conservação.  

(D) incide apenas sobre imóveis públicos, consistindo em área protegida para a preservação da 

estabilidade geológica e da biodiversidade.  

 

33 - (OAB XVIII - Exame) João acaba de adquirir dois imóveis, sendo um localizado em área 

urbana e outro, em área rural. Por ocasião da aquisição de ambos os imóveis, João foi alertado 

pelos alienantes de que os imóveis contemplavam áreas de preservação permanente (APP) e de 

que, por tal razão, ele deveria buscar uma orientação mais especializada, caso desejasse nelas 

intervir. Considerando a disciplina legal das áreas de preservação permanente (APP), bem como 

as possíveis preocupações gerais de João, assinale a afirmativa correta. 

(A) as APPs não são passíveis de intervenção e utilização, salvo decisão administrativa em 

sentido contrário de órgão estadual integrante do sistema nacional de meio ambiente – 

SISNAMA, uma vez que não há preceitos legais abstratamente prevendo exceções à sua 

preservação absoluta e integral.  

(B) as hipóteses legais de APP, com o advento do denominado “novo código florestal” – lei nº 

12.651/2012 –, foram abolidas em âmbito federal, subsistindo apenas nos casos em que os 

estados e municípios assim as exijam legalmente.  

(C) as APPs são espaços territoriais especialmente protegidos, comportando exceções legais 

para fins de intervenção, sendo certo que os estados e os municípios podem prever outras 

hipóteses de APP além daquelas dispostas em normas gerais, inclusive em suas constituições 

estaduais e leis orgânicas, sendo que a supressão irregular da vegetação nela situada gera a 

obrigação do proprietário, possuidor ou ocupante a qualquer título de promover a sua 

recomposição, obrigação esta de natureza propter rem.  

(D) as APPs, assim como as reservas legais, não se aplicam às áreas urbanas, sendo certo que 

a lei federal nº 12.651/2012 (“novo código florestal”), apesar de ter trazido significativas 

mudanças no seu regime, garantiu as APPs para os imóveis rurais com mais de 100 hectares.  

 


